
CAM'ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo nº 01 — PL 250 de 2017,
DZ/(Ã/Ql1

Papel para informação, rubricadocomo roma nº05

LIDO HOJE

As cowssõE DA
1" ti.—â

*

. ,,“ 15 «r _, «e ri,. amará-ªmªr

25 ABR ZW

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

' 25 ABR 2017

Supervisor ' recesso Legislativo - SGP.22
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Folha 4?
Proc.

NªÁ03-0ª50/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0250/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

» Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito

Brasileiro;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 8.394, de 28 de maio de 1976, que autoriza a constituição da

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e da outras providências;

- Lei Municipal nª 12078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e
Orientação ao Munícipe — ClOM, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para

a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos

sobre infrações cometidas por condutores de veículos automotores;

- Decreto Municipal nº 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que dispõe sobre
classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço publico municipal,

e da outras providencias;

- Decreto Municipal nº 37.293, de 28 de janeiro de 1998, que fixa atribuições à

Secretaria Municipal de Transportes, designa o Departamento de Operação do

Sistema Viário — DSV para exercer as funções previstas no Código de Transito

Brasileiro, e da outras providências;

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São PaulorSP CEP 01319900 fune(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
PL025012017 - pesquisa
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Folha 5_
Proc.

Nº70140250/É017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Decreto Municipal nº 42.297, de 19 de agosto de 2002, que regulamenta a Lei nº

13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo

Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores;

- PL 0539/2012, que dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito por
equipamentos digitais de cidadão, e dá outras providências.

- PL 0365/2015, que dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for flagrado
jogando lixo nos logradouros públicos fora dos equipamentos destinados para este fim

e da' outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 05 de maio de 2017.

,/'-x ,/“. /' a
/

,

Julian TririEia/de'von T Eberlin

ocuradora Legislativa

OAB/SP232.414

/ '

Q
_ . Uu, , . 'Christiana Samara, hebib Lienert

Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Ione (11) 33964000 www.camara sp.gov br
PL0250/2017 - pesquisa M
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20174-253 L9503 Fºlhª_º,Proc Nº 01 0 50/ 017

Presidência da República &Casa CÍVÍI Livia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 9.503 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Texto compilado

Mensagem de veto

ylde Decreto nº 2327. de 1997
vide Lei nº 13,103 de 2015 Vigência
yide Lei nº 13.281, de 2016 Vigência

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

o_APlTuLo I

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional. abertas à Circulação, rege—se por este
Código.

& 1ª Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em gmpos. conduzidos ou'não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

5 2º O trânsito, em condições seguras, e um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar
esse direito.

5 3” Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsilo respondem, no âmbito das respectivas
competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação. omissão ou erro na execução e
manutenção de programas. projetos e serviços que garantam o exercicio do direito do trânsito seguro.

5 4ª (VETADO)

5 5" Os órgãos e entidades de transito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações a
defesa da vida. nela incluída a preservação da saude e do meio-ambiente.

Art. 2“ São vias terrestres ufoanas e rurais as mas. as avenidas, os logmdouros, os caminhos, as passagens, as estradas
e as rodovias. que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as
peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

|: : n ; . A . r— 'A' » A A . . a ,. . - kl: e , y ,,
. ma . ..,I .. 'An ,. ,4 .-.] vv. Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias tenestres as praias abertas à circulação pública, as

vias internas pertencentes aos condominios constituidos por unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de
estabelecimentos privados de uso coletivo. Redação dada pela Lei nº 13.146 de 2015 Vigência

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos
veículos nacionais ou estrangeims e as pessoas nele expressamentemencionadas.

Art, 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
.Do SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 5“ 0 SistemaNacional de Trânsito e' o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
MunIoípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário,
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

Art. 6“ São objetivos básicos do Sistema Nacional de TrânSIto:

l , estabelecer diretrizes da Politica Nacional de Transito, com vistas à segurança, a fluidez, ao conforto, a defesa
ambiental e a educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento:

http'l/www.plariaitogov.br/CciviIVDS/ieis/L95O3htm 1/79
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2017-4—28 LQSOS

federal competente;

III — vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, emplacar, selar a placa. e licenciar veiculos.
expedindo o Certificado de Registro e e LicenciamentoAnual, mediante delegação do órgão fedeial competente:

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

V - executar a fiscalização de transito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste
Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do an. 24, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VI - aplicar as penalidades por inlrações previstas neste Código, com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII
do art. 24. notificando os infratores e arrecadando as muitas que aplicar;

Vll » arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos;

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação do direito de dirigir e o recolhimento da
Caneira Nacional de Habilitação;

l>< - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas;

)( - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida
em norma do CONTRAN;

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Progiama Nacional de Transito;

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes
estabelecidas pelo CONTRAN; '.

XIII » integrarse a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensaçãode
multas impostas na àrea de sua competência, com vistas a unificação do licenciamento, a simplificação e a celeridade das
transferências de veiculos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos
veiculos registrados e dos condutores habilitados. para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de
multas nas áreas de suas competências;

XV - fiscalizar o nivel de emissão de poluentes e mido produzidos pelos veiculos automoiores ou pela sua carga. de acordo
com o estabelecido no an. 66, além de dar apoio, quando solicitado, as ações específicasdos órgãos ambientais locais;

XVI - anicularvse com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo
CETRAN.

An. 23. Compete as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal:

| - (VETADO)

II — (VETADO)

III - executar a fiscalização de transito, quando e conforme convênio firmado. como agente do órgão ou entidade executivos
de trânsito ou executivos rodoviános, concomitantemente com os demais agentes credenciados:

IV . (VETADO)

V . (VETADO)

VI . (VETADO)

Vll . (VETADO)

Parágralo único. (VETADO)

AHAF . " m,: .* A;'*»AM"' »ma » -—.-- v e ri .

24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municipios, no âmbito de sua circunscrição:
dada ela L 'nº 1 154 de 2015

I - cumprire fazer cumprira legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

ll - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

Ill - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle Viário;

min-l/wwwnlanaltn nm! mim—wii n'X/loiell uma Mm mo
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2017-4-28 L9503 Folha 7?
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; Proc. Nª_0 02 /2 17

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamentuZUstensivo-de
trânsito; Livia Salomao Noguerra

. º. .. . M..-_ ab“, oral-274.“. + Fay t onus“, “acme” AT ;

Vl — executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e edificações privadas de uso
coletivo. autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa. por infrações
de circulação, estacionamento e parada prewstas neste codigo, no exercício regular do poder de polícia de transito. notificando
os infratores e arrecadando as muitas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de edificações privadas de uso
coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos; (Redação dada pela Lei nº 13.251 de
2016 (Vigência

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada
previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as muitas que aplicar;

VIII - fiscaiizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de
peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as muitas que aplicar,

lX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas:

>< - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

Xl - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veiculos e objetos, e escolta de veículos de cargas
.superdimensionadas ou perigosas:

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de
veículos. escolta e transporte de carga indivisível;

XIII — integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de
multas impostas na area de sua competência, com vistas a unificação do licenciamento, a simplificação e a celeridade das
transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Politica Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XV — promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes
estabelecidas pelo CONTRAN:

XVl - planejar e implantar medidas paia redução da circulação de veiculos e reorientação do tráfego, com o objetivo de
diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veiculos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando,

rumando, aplicando penalidades e anecadando multas decorrentes de infrações; Redação dada pela Lei nº 13154 de
015

XVIII , conceder autorização pam conduzir veiculos de propulsão humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo
CETRAN;

XX - fiscalizar o nivel de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo
com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;

XXI - vistoriar veiculos que necessitem de autorização especial para transitar e estabeleceros requisitos técnicos a serem
observados para a circuiação desses veiculos.

& 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal seiaío exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade
executivos de trânsito.

5 2” Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municipios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de
Trânsito, confcrrne previsto no an. 333 deste Código.

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as
atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e
monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos
custos apropriados.

http:/NVWW.pIanalto,goV.br/Ccivl l_CG/IeileQSOêhtm 9/79
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Folha 8_
Proc. Nª701— 2

,
O

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 57

assumindofo total ou parcialmente, através do controle dos
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículo&
ofiCinas, garagens, pessoal e outros.

S 2() — Independentemente da previsão do S lº deste artigo,
poderá ser desde logo rescindido o vínculo juridico pelo qual o
particular passou a operar o serViço.

Art. 178 — As tarifas dos serviços públicos de transporte
são de competência exclusiva do Municipio, e deverão ser
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art.
7º, inciso III desta Lei.

Parágrafo único — Até 5 (cinco) dias úteis antes da
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de
base, divulgando amplamente para a população os critérios
observados.

(Alterado pela Emenda 07/91)
Art. 179 , Ao Município compete organizar, promover,controlar e fiscalizar:
I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive

impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra?
estruturas;

II — o transporte fretado, principalmente de escolares;
III , o serviço de táxis e lotações, fixando a respectivatarifa:
TV — o serviço de transporte de cargas dentro do seu

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em
lei as condições para circulação das mesmas nas Vias urbanas.

CAPÍTULO v
DO MEIO AMBIENTE

Art. 180 — O Município, em cooperação com o Estado e a
União, promoverá a preservação, conservação, defesa,
recuperação e melhoria do meio ambiente.

Art. 181 , O Município, mediante lei, organizará,
assegurada a participação da sociedade, sistema de
administração da qualidade ambiental, proteçao, controle e
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursosnaturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
no que respeita a:

I — formulação de política municipal de proteção ao meio
ambiente;

11 , planejamento e zoneamento ambientais;lll — estabelecimento de normas, critérios e padrões para
a administração da qualidade ambiental;

IV — conscientização e educação ambiental e divulgação
obrigatória de todas as informações disponíveis sobre 'o
controle do meio ambiente;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanEÚêêªºmãºNºguªm
implicará na suspensão da atividade ou obra. RF11174

Art. 184 — O Município fiscalizará em cooperação com o
Estado e a União, a geração, 0 acondicionamento, o
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento
e o destino final de material radioativo empregado em
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geraL
prevenindo seus efeitos sobre a população.

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental
do Capivari-Menos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, osrios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente
protegidos.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 186 — O Município devera recuperar e promover o
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e
ampliação de áreas verdes, incluSive arborização frutífera e
fomentadora da avifauna.

Parágrafo único — O Município adotará, como critério
permanente na elaboração de novos projetos viários e na
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a
conservação de arvores.

Art. 187 , O Poder Público estimulará a criação e
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente
em território do Município, na forma da lei.

Art. 188 — O Município coibira o tráfico de animais
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos.

5 lª - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção,
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e
migratória.

S 20 — O Poder Público Municipal, em colaboração com
entidades especializadas, executará ações permanentes de
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de
erradicar as zoonoses.

Art. 189 — O Município estimulará as associações e
movimentos de proteção ao meio ambiente.

Parágrafo único — As entidades referidas neste artigo
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados,
desde que a solicitação esteja devidamente justificada.
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Câmara Mumclpal de São Fame

Câmara Munícipal de São Paulo

Base de dados : 'ªºiª Lívia Salomão Nogueira
Fªmºsª : “ªº“ RF 11.274

Toxal de reíerências : 1

Tw'tulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es)
Revogação

Notas :umplem.

Alterações:

LEI Nº 8.394 28/05/1976 (verdocumento)
Revogado(a) parcianEnte
Autonza a constrmvçãu da Companhia de Engenharia de Tráfego - cer, e da' outras
pmvrdéncras.
Projeto de Lex Nº 31/1976 (Ver documento)
EXECUTIVO; owavo Setúbal
Lei nº 10.795/1989 » Revoga 0 an. 7ª desta Lei. (Ver documento)
- Ler nº 10.545/1959 , Ntem a denommaçãnda CET para Planejamentoe Assessoria de
Tráfego S/A , FLAT.

Ler 10.399/1987 - Auera () mesa 11! do art. 2º desta Lei.
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2017-4«25 Câm araMunicipal de São Paulo FoXha 12_
Câmara Municipal de São Paulo

1/1

http:/lmtranet/

Base de dados : legis

Pro Nº 1
250/20?

Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa: 12078

RF 11.274
Total de referências : 1

Título:

Em enta :

Projetu:
Autor(es) :

151 Nº 12.078 13/06/1996 (verducumento)
Sem revogação expressa
Cna o "Centro de Informaçao e Onentaçao ao Mumcipe - c.1.o.M.", & da outras providenclas.
Projeto de LEI Nº 535/1995 (Ver documento)
Mohamad sam Mourad
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Lívia Salomão Nogueira
LEI N. 12.078 , DE 13 DE JUNHO DE 1996 RF 11.274

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe - CIOM, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM).
Art. Zª O Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará
esclarecimentos à população paulistana, objetivando:
I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orienta-Io sobre o serviço
público municipal adequado à solução do seu problema;
11 - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido.
Art. 30 O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e
telefone.
Art. 40 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de
sua publicação.
Art. Sº As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. õº Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Base de dados : legis

Câmara MunicwpaW de São Paulo Folha 14_
1 250/2017Câmara Municipal de São Paulo Proc N

Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa: 13344

RF 11.274
Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es)

Regulamentação"

LEI Nº 13.344 06/05/2002 (Ver documento)
Sem revogação expressa
Dwspoe sobre as condiçoes para a cobrança, pam Poder Publico, de multas pmvementesde
aparelhos eletromcos sobre mrraçoes cometidas por motorístas condutores de vewculos
automotores,
Projeto de Lei Nº 518/2001 (Ver documentº)
Farhat
Decreto nº 42.297/200; - Regulamenta esta Lei. (Ver documento) "PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA DS'ATDS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, _FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRÚO DE
REGULAMENTAÇAO.

[BLCK]
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Folha 15
Proc.

Nº_OÍ-0250/2017

LEI Nº 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002
L'V'ª Sªlºmªº Nºguº'rª

(Projeto de Lei nº 518/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD) RF “174

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo PoderPúblico, de multas
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas
condutores de veículos automotores.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações
cometldas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições
indispensáveispara a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de:
I - foto do veículo infrator;
II - (VETADO)
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com O mesmo local;
IV - (VETADO)
Parágrafo único » (VETADO)
1 - (VETADO)
z - (VETADO)
3 - (VETADO)
4 - (VETADO)
Art. Zº — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 449º da fundação de
São Paulo.“
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARA'ITINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Munlcipal, em 6 de maio de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipalde São Paulo Folha 16;
câmera Mumcxpal de São vamo Proc ““ 01 0250/2017

Base de dados : legis

Pesquisa . 9431
TolaI de referências .

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Títuln: DECRÉVO Nº 29 431 14/12/1990 (Ver documento)
Revogado(a) normalmente

Ementa: Dispoe sobre class'mcaçao, fiscalwzaçao, destinaçao e usº de veículos do serviço publico
municwpal, e da outras providenoas,

Revogação: Revoga o Decreto nº 10.467/1973.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 14.471/1977.; (MM)Revoga o Decreto nº 14,894/197s.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 17,785/1982,;(w)Revoga o Decreto nº Hilº/19864 (Ver documento)
Revoga o Decreto nº 26.087/1988.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 26.768/1988,; (Ver documento)
Revoga o Decreto nº 27,615/1989,;(W)Revoga o Decreto nº 28.189/1989.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 23.580/1990.-, (Ver documento)
Decreto nº masa/2002 - Revoga o art. 11 deste Decreto.; (Ver documento)
Decreto nº 42,819/2003 - Revoga o art. 22 deste Decreto, (ver documento)

Notas compíemJ - Decreto nº 37.906/1999 » Art. 1ª, par. lª , Quando da baixa de veiculos e de maquinas
automotores consrderaoos inservweis, as unidades orçamentanas deverao atender as
drsposrçoes estahelecídas no Decreto nº 24.650/1987, alterado pelo Decreto nº 23.303/1939,
e neste Decreto, e nas dernars normas vigentes sobre a materia.
» Decreto nº asma/1999 » Art 11 » Apuoarn-se aos veículos e usuarios os drspositivos que
nao conftiterern, com as orsposrcoes deste Decreto.
» Decreto nº 40.250/2001 » Art. 3º - o Vice-Prefeito tera direito a utmzaçao de veiculo de
representaçao, nos termos deste Decreto.

Alterações: Dec. 29.593/1991 - Altera dISpDSItWOSdeste Decreto.; Dec. 39.221/2000 - Altera o par. 30 do
art. 12 deste Decreto., Dec. 41.058/2001 » Altera o par. 70 do an. 12 deste Decreto.; Dec.
42.516/2002 » Altera o par. 7ª do art. 12 deste Decreto.; Dec. 43.042/2003 » Acrescenta par.
sº ao art. 30 deste Decreto.; Dec. 43,704/2003 » Altera o par, 2“ do art. 30 deste Decreto.-,
Dec, 49.953/2008 — Altera 0 an. 10 deste Decreto.; Dec. 56.451/2015 - Mera (: art, 46 deste
Decreto.-, Dec. 57505/2017 » Altera o art. 46 deste Decreto.
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Art. 50 - Os veículos atuªlmente existen-
tes nas frotas municipais poderão ser utilizados nas mes-
mas_condições e até atingirem o limite de tempo de sua vª
da util. Art. 51 - Este decreto entrarã em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrario, em espeCiªl os Decretos nºs 10.467, de 27 de
abril de 1973, 14.471, de 35 de março de 1977, 1.4.894. de —

12 de janeiro de 1978; 17.785, de 15 de jªneiro de 1982,
22.729, de 8 de setembro de 1986, 26.087, de l de junho,
de 1988, 26.758, de 2 de setembro de 1988, 27.515, de 1
de janeiro de 1.989, 28.189, de 23 de outubro de 1989 e
28.580, de 2 de março de 1990.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, ªºs . 14 dº demº
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, SeCretãIio dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, secretário das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras
LÚCIO GREGORI, Respondendº pelo Expediente da Secretaria
Municipal. de Transportes _
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administraçoes Re-
gionais -

SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Re.-fog
me Administrativa .
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos
Negócios Extraordinários -

Publicado na secretaria do Governo Municipal, em 14 de
dezanbm de 1990.

JOSÉ EDUARDO MARTINS cmozo, Secretário do Governo Muni-
cipal .

Retificação da publicação do dia 15/dezembto/199O
1990

to nº 29.431 de. 14 de dezanbzº de .
ããcâit. 3.6 - Leiªise como segue a nao como constou.

a frota poderá ser dividida em subírotª,
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Folha 20_
' Proc Nº 50/2 7

Retificação da Eublicágão do dia lzájaneiro/Dn
ANEXOS 1 a n INTEGRANTES Aº ÍDECRm—g “ç 29.431, Livna Salomao Nogueyra

RF 11.274
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 ANEXO I

&? Pulelellurs do Municiplo de São Paulo
. !
???“? Saudação deVelcqusW

SOLICITANTE

dado: ,
'“ "”""“ ' ""“""

unidade
' '

um hum

iki-ina; iliàdóànlicimuie aum-...|» nisi»-
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Úvuriúvcl
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' de vclcuiiupcdicíu ' "

xiníxiednimuàm Agíwãhuunduuwãrm

mmc dn :Eíp, Eêix'. uuinlãdc .êium um;
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2017-4—28

mm:/Amranet/

1/1

Base de dados :

Pesquisa :

Cámara Municipal de São Paulo Folha 21,
Pro " 01

0250/20?

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Câmara Mumcipal de São Pauio

legis
37293

Total de referências : 1

Título:

Ementa.

DECRETO Nº 37.293 28/01/1999 (Ver documenta)
Sem revogação expressa
Fíxa atribuiçoes e Secretana Municipal de Transportes; deswgna o Departamento de ºperaçao
do Swstema Viario » nsv para exercer as funçoes previstas no Codígo de Transito Brasilewm, e
da outras provxdenmas.

[52%]

1/1
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DECRETO Nº 37.293 , DE 27DE JANEIRO DE 1998 i

Fixa atribuições à Secretaria. Municipal
de Transportes; designa º Departamento de
Operação do Sistema Viário - DSV para
exercer as funções previstas no Código de
Trânsito Brasileiro, e dá outras provi-
dêncías.

031.50 PI'N'A, Eretaito do Município de são Pªulº, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, .
CGNSIDERANDO & entrada em Vigor da Lei Federal nº 9.503,
de 23 de setembro de 1997 - código de Trªnsito Brasi—
leiro; '

CONSIDERANDO os termos do artigo 30 da Constituição Fa—

deral, notªdamente os seus incisos I e u, bem como as
disposições contidas no artigo 179, incisos I e IV, da
Lei Orgânica Municipal,
D E a R :: m nª.

Art. 19 — Ficam atribuídas à Secretaria
Municipal de Transportes — SMT, através do Departamento
de Operação do Sistema Viário — st, órgão executivo nu—
nicipai de trânsito, urbano e rºdoviário, na área de
circunscrição ao Município de São Paulo, as competên—
cias, prerrogativas e encargos previstos no Código de
Trânsito Brasileiro.

Art. zº - Cabe ao Diretor do Departamento
de Operação do sistema Viário » st exercer as cºmpetên—
cias, prerrogativas e encargos de autoridade executiva
municipal de trânsito, mencionados no artigo anterior.

Art. 39 - Compete, ainda, ao Departamentode ºperação do Sistema Viário — st, firmar contrato de
prestação de serviço exclusivamente com a Companhia de
Engenharia de Tráfego — CET, crsdsnciando—a para axar—cer, dentre outras,, as atividades elencadas no artigo24, ªº Código de Trânsito Brasileiro e, em especial, aprevista no inciso m do referido dispositivo.

_
Art. 49 - Revogadas as disposições emcontrário, esta decreto entrará em vigor na data de suapublicaçãº, retroagindo seus efeitos a 22 de janeiro de1995.

PREFEITURA Do MUNICÍPIO na São PAULO, aos 2'7 de janeiro
da 1996, “sv da fundação de São Paulo.
cansa PITTA, PREFEITO
EDVALDU PEREIRA DE BRITO, Secretáriº dos Negócios (Turi—
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, secretario das Finanças
CARLOS DE sovzn woman, secretário Municipal da Trans-
portesPublicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 do
janeiro de 1598. / ,r

EDEVALDO ALVES DA SILVA, secretário do Governo xunici

Folha 22_
Proc Nº

01[02ª/Í017
Lívia SalomãoxNogueira

RF 11.274

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

17
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 14/12/2017 14:16:13.

 fls. 30



2017-41—28

mm:/nmranec/

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

câmara Mumcipal de são Pauío

Base de dados : legis

Pesquisa : 42297
Total de referências ' 1

Título:

Ementa:

DECRETO Nº 42.297 19/08/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Folha 23_
Pro Nº

01%250í2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11,274

Regulamenta a Lei nº 13.344, de e de maio de 2001, que o'rspoe sobre as condiçoes pam a
cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientesde aparelhos eletmnvcos sobre mfreçoes
comendas por motonstes condutoresde vercuios automotores.

1/1
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Folha 24_
Proc. Nº701—0250/2017

DECRETO Nº 42.297, DE 19 DE AGOSTO DE 2002 ““ª Sªlºmãº Nºguºifª
RF 11.274

Regulamenta a Lei nº 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições
para a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. lº - A Lei nº 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a
cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre
infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores fica regulamentada
nos termos deste decreta.
Art. Zº — A Notificação de Autuação e de Imposição de Penalidade de Multa a quaisquer
Infrações deTrãnsito, expedida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, em decorrência de autuação lavrada por
infringência ao Código de Trânsito Brasileiro - CTB, com base em imagem do veículo
registrada por aparelho eletrônico ou qualquer outro meio tecnologicamentedisponível para
detecção de infrações, deverá ser acompanhada de:
I - imagem do veículo infrator;
II - dispositivo legal infringido.
Art. 3º - As infrações de que trata o artigo zº são as seguintes:
I — transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida por
instrumento ou equipamento hábil, prevista no artigo 218 do Código de Trânsito Brasileiro;
II . avançar o sinal vermelho do semáforo ou de parada obrigatória, prevista no artigo 208
do CTB;
III - transitar com o veículo na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de
circulação exclusiva para determinado tipo de veículo, prevista no artigo 184, inciso II do
CTB.
Parágrafo único - Demais infrações que venham a ser registradas com base em imagem
também deverão atender aos requisitos previstos no artigo 20.
Art. 4º - Para as infrações previstas no artigo 3º, inciso I, a Notificação de Autuação e
Imposição de Penalidade de Multa a Infração de Trânsito deverá também ser acompanhada
de:
I - indicação da velocidade regulamentada para o trecho da via onde foi detectada a
infração, em km/h, nos termos do artigo 61 do CTB;
II- indicação da velocidade medida, em km/h;
111 - indicação da velocidade considerada para a aplicação da penalidade, em km/h,
atendendo a legislação metrológica em vigor e os requisitos estabelecidos pelo CONTRAN;
V - indicação da classificação de utilização viária, nos termos do artigo 60 do CTB e
estabelecida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV.
:; lº , A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença entre a
velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todas expressas
em krn/h, conforme critérios estabelecidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da
União.
& Zº - O erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigor.
Art. Sº - Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria
Municipal de Transportes, adotar as medidas necessárias para a implementação do disposto
neste decreto no âmbito da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da Companhia de
Processamento de Dados do Municipio - PRODAM.
Art. 6º - As notificações de que trata o artigo 20, deste decreto são aquelas decorrentes de
autuações lavradas a partir de 15 de julho de 2002.
Art. 7º - ESte decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
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em contráriº.
,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de agosto de 2002, 449º7 da fundação

de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANIMA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARA'I'I'INI, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Geyerno Municipal, em 19 de agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Folha zs_
Proc. Nªvol 25 IZO 7

PUBLICADO DOC 27/06/2013, PÁG 71

PROJETO DE LEI 01-00539/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos -
Zelão (FT)

Autores atualizados por requerimento:
Ver, JOSE FERREIRA (ZELAO) (VT)
Ver. JAIR TATl'O (PT)

“Dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito por equipamentos
digitais de cidadão e da' outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DECRETA:
Art. lº - A Prefeitura de São Paulo receberá registro de infração de normas
municipais feitas por equipamentos digltais de cidadão que registrou o fato e
aplicará a punição adequada ao infrator.
Parágrafo único: os registros podem ser entregues em CD ou enviados pela internet
sem identificação de quem fez o registro ou de quem estiver enviando o registro do
fato.
Art. zº . A Prefeitura de São Paulo regulamentará a presente lei em 180 (cento e
oitenta) dias.
Art.3º - As despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.
Art. 4º . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

&

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2012. As Comissões competentes."

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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Folha

CÃIIVIIÍARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00365/2015 do Vereador Ricardo Teixeira (PV)
"Dispõe sobre o a aplicação de multa ao cidadão que for flagrado jogando lixo nos

logradouros públicos fora dos equipamentos destinados para este Fm e da outras providências.
Art. 1" - Será multado na forma da Lei, todo cidadão que for flagrado jogando qualquer

tipo de lixo fora dos equipamentos destinados para este fim nos logradouros públicos do
Municipio de São Paulo.

Art. 2º - As penalidades previstas nesta Lei serão estabelecidas através de auto de
infração lavrado contra o infrator, contendo as seguintes informações:

I- local, data e hora da lavratura;
ll - qualilioação do autuado;
III , a descrição do fato constitutivo da infração;
IV - o dispositivo legal infringido;
V - a identificação do agente autuante, contendo sua assinatura, cargo ou função e o

número da matrícula:
VI , a assinatura do autuado.
Art. 3“ - O agente responsavel pela autuação poderá solicitar. sempre que necessário.

auxilio de força policial quando o infrator dificultar o cumprimento dos itens II e VI do art. 2“
desta Lei,

Art. 4” - Os infratores desta Lei, serão penalizados com multa de R$ 100,00 (cem reais)
a cada infração cometida.

& 1ª » Os recursos Enanceiros, provenientes da arrecadação com as multas aplicadas.
e valor constante deste artigo, serão destinados e anualmente corrigidos, pela Secretaria
Municipal de Finanças.

Art. 5º- O Poder Executivo adotará todas as medidas necessárias para regulamentar a
presente Lei, designandoos órgãos responsáveispela fiscalização e sua execução.

Parágrafo único — Entre as ações de regulamentação deverá haver a criação de uni
cadastro interno de controle das multas aplicadas e suas reincidências observando os
procedimentos previstos nesta Lei.

Art. 6“ - Para o conhecimento desta Norma Legal e conscientização da população o
Poder Executivo veiculara' campanha publicitária.

Art. 7“ — As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentáriaspróprias. suplementadas se necessário.

Art. 8“ - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões. As comissões competentes."

26_
250/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274
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Esle texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/08/2015, p. 82-83

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULo
pI0250-1 7

PARECER Nª Hºri/ht? DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃOPARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0250/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que “dispõe sobre a
criação do aplicativo Siga a lei, que permite fiscalizar os infratores de trânsito, e dá outras
providências".

De acordo com a proposta, referido aplicativo será disponibilizado gratuitamente por meio dos
sistemas Google Play Store e IOS e terá seu conteúdo confeccionado pela Empresa de
Tecnologia da Informação e Comunicação do Municipio de São Paulo — PRODAM.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma do Substitutivo ao final

proposto.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
Permanente da Cámara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos,

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo
13. [, da Lei OrgânicaMunicipal.

Como obsen/a Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que
qualquer matéria que afete uma dada comuna tindará de qualquer maneira,
mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna nacional.
Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de
ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício
trazido & uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais
dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas
necessidades imediatas e indiretamente em maior ou menor rege/missão
com as necessidades gerais" (in ”Competências na Constituição de 1988",
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

“aeww 13 I'à/zm
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 umwgamarasºgnvhr
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0250-17

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Municipio, repercutindo a norma sobre
necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se reconhecer a
competência legislativa de esfera municipal.

No mérito, o aplicativo visa possibilitar que o cidadão cadastrado e identificado possa fotografar
as infrações de trânsito e enviar aos órgãos competentes.

Esse direito tem embasamento constitucional declarado no direito de petição garantido no art.
5", XXXIV, “a", in verbis:

“XXX/V - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade
ou abuso de poder; ”

Sobre o tema comenta o Desembargador Zacarias Neves Coêlho em sua decisão destacando a
lição de Uadi Lammêgo Bulos:

“O direito de petição e expressão ampla que se apresenta por intermédio de Queixas
reclamações recursos não contenciosos informações derivadas da liberdade de
manifestação do pensamento aspirações dirigidas a autoridades rogos pedidos
súplicas representacões diversas pedidos de correção de abusos e erros pretensões
sugestões. Quanto as representações, elas se fundem no proprio direito de petição.

No direito de petição não é necessário que o peticiona'rio tenha sofrido gravame pessoal
ou lesão em seu direito, uma vez que tal direito liga-se à participação política, nisto
residindo o interesse geral no cumprimento da ordem jurídica“. (in “Constituição Federal
Anotada", Ed. Saraiva, pág.168 e ss. - grifamos),

Portanto, todo cidadão tem o direito de denunciar infrações de trânsito de que toma
conhecimento, visando, principalmente, a moralidadee a eâciência da Administração Pública.

A matéria esta' sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, 5
3ª, XII, da Lei Orgânica do Municipio.

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo . sp CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www çgmgra sg guy br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0250-1 7

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir proposto, que
visa autorizar (e não obrigar) a medida proposta. a fim de não incorrer em violação ao princípio
da separação dos poderes.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃOPARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0250/17.

Autoriza a criação de aplicativo que permite
Hscalizar os infratores de trânsito, e dá outras
providências,

A Câmara Municipalde São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar aplicativo que permita fiscalizar os infratores de
transito,

Art. 2º O Executivo, por meio da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do
Município de São Paulo — PRODAM, produzirá o aplicativo "Siga a Lei", que enviará os dados
do flagrante desrespeito às regras de trânsito ao sistema da CET - Companhia de Engenharia
de Tráfego,

Art. 3º O aplicativo será disponibilizado gratuitamente por meio dos sistemas Google Play Store
e IOS a todos os moradores da cidade de São Paulo.

Parágrafo único. O cidadão se cadastrara no sistema e poderá fotografar as infrações
visualizadas e enviar aos órgãos competentes,

Art. 4º A Secretaria Municipal de Transportes e Mobilidade e a Empresa de Tecnologia da
Informação e Comunicação do Município de São Paulo —- PRODAM definirão o tempo para
disponibilização do aplicativo no mercado.

Art, Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Palácio Anchieta Vladuto Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319900 Ione (11) 33964000 www.camarasºgovbr
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Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Ju/stiígjjsgisração Participativa; emQKQIZQLw)
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